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Receitas da União devem subir 23,63% em 2002, incluindo a arrecadação da Previdência, enquanto as despesas
crescerão 21,49%. O pagamento de juros da dívida, que ficará em RS 72,1 bilhões, continua sendo o maior gasto

Aproposta de Orçamento
da União para 2002 foi
entregue na sexta-feira

pelo ministro Martus Tavares
ao presidente interino do
Congresso, Efraim Morais,
acompanhado do presidente
interino do Senado, Edison
Lobão. A proposta do
Executivo prevê crescimento
de 14% nos recursos para a
área social em relação ao
Orçamento de 2001.

PÁGINA 5

Martus Tavares entrega a
proposta do Executivo a

Efraim Morais e Edison Lobão

Carlos Wilson
cobra retomada
de 17 obras
de irrigação
Senador afirma que
conclusão das obras �
paralisadas porque o TCU
encontrou irregularidades na
execução dos contratos �
custaria menos do que o
governo tem gasto em
medidas emergenciais.

PÁGINA 8

Projetos poderiam garantir
irrigação de 60 mil hectares e
abastecimento de água para
1,5 milhão de pessoas

Congresso recebe Orçamento com
mais recursos para a área social

CAS analisa
exigência de teste
por plano de saúde

PÁGINA 4Juvêncio da Fonseca

Projetos na CAE
redirecionam verbas

da privatização

PÁGINA 4
Lúcio Alcântara

Emenda das MPs é
prioridade da semana

PÁGINA 3

Cinema e audiovisual podem ter agência
O senador Francelino Pereira anunciou sexta-feira em Plenário que o
Executivo deve em breve enviar ao Congresso Nacional projeto de lei

criando a Agência Nacional do Cinema e do Audiovisual.

PÁGINA 6

CCJ e CAE votam
no dia 12 a
nova Lei das S.A.

PÁGINA 5Bernardo Cabral
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14h30 � Sessão não deliberativa

PREVISÃO
PLENÁRIO

Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PR nº 19/01, altera a Resolução nº 78/98, do Senado, para incluir a
comprovação do cumprimento de dispositivos da Lei de Responsabilidade Fis-
cal na instrução de pleitos de empréstimo; PR nº 13/01, altera a redação do
inciso XI do art. 13 da Resolução nº 78/98, do Senado, que dispõe sobre as
operações de crédito interno e externo dos estados, do Distrito Federal e dos
municípios, e de suas autarquias e fundações; PR nº 31/01, dispõe sobre ope-
rações de crédito ao amparo do Programa de Apoio à Gestão Administrativa e
Fiscal dos Municípios Brasileiros; votação, em primeiro turno, da PEC nº 61/99,
dá nova redação aos parágrafos 2º e 3º do art. 14 da Constituição federal
(direito ao estrangeiro de participar da vida política do município de domicí-
lio); votação nominal, em turno único, do PLS nº 190/99-Complementar, altera
a Lei Complementar nº 64/90 (Lei de Inelegibilidade), para vedar o registro,
como suplente de candidato a senador, de parentes deste até o segundo grau;
quarta sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 57/99, dá nova
redação ao art. 243 da Constituição (destinação de área de culturas ilegais de
plantas psicotrópicas ou de exploração de trabalho escravo); terceira sessão de
discussão, em primeiro turno, da PEC nº 30/00, altera a alínea �c� do inciso XVI
do art. 37 da Constituição federal (incluindo o odontólogo ou dentista na au-
torização para acumular cargos públicos remunerados); entre outros.

Quarta-feira
9h � Sessão Conjunta do Congresso Nacional
Pauta: apreciação de medidas provisórias e de projetos de lei (crédito suple-
mentar). Plenário da Câmara dos Deputados

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: votação, em segundo turno, da PEC nº 1-B/95, altera dispositivos dos
artigos 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 da Constituição federal (limitação
à edição de medidas provisórias); PDL nº 42/00, aprova o texto final, após
modificação àquele encaminhado pela Mensagem nº 1.259/96, da Convenção
Interamericana contra a Corrupção; PLC nº 56/01, dispõe sobre a criação de
cargos de procurador da Justiça, promotor de justiça e promotor de justiça
adjunto no âmbito do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; quarta
sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 30/00, altera a alínea �c�
do inciso XVI do art. 37 da Constituição (incluindo o odontólogo na autorização
para acumular cargos públicos remunerados); PLC nº 41/01, altera a redação
do art. 26, parágrafo 3º, e do art. 92 da Lei nº 9.394/96, que estabelece dire-
trizes e bases da educação nacional; entre outros.

Quinta-feira
10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: quinta e última sessão de discussão, em primeiro turno, da PEC nº 30/
00, altera a alínea �c� do inciso XVI do art. 37 da Constituição federal (inclu-
indo o odontólogo na autorização para acumular cargos públicos remunera-
dos); PLC nº 20/01, denomina �Rodovia Governador Mário Covas� a BR-101;
Requerimento nº 459/01, do senador Carlos Patrocínio, solicitando a retirada,
em caráter definitivo, do PLS nº 424/99, de sua autoria; entre outros.

COMISSÕES

Terça-feira
10h � Subcomissão de Turismo
Pauta: instalação, eleição de presidente e vice-presidente. Ala Senador Ale-
xandre Costa � Sala 19

10h � Subcomissão Permanente do Idoso
Pauta: reunião administrativa. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 9

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: entre outros, PLC nº 80/96, obriga as empresas distribuidoras de gás
liqüefeito de petróleo ou gás natural a lacrar os botijões e requalificá-los. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 19

11h � Comissão de Serviços de Infra-Estrutura

Pauta: entre outros, PLS nº 34/01, altera a redação do art. 4º da Lei nº 6.528/
78, para estabelecer cota mensal mínima gratuita de água para consumo re-
sidencial unifamiliar. Ala Senador Alexandre Costa � Sala 13

11h30 � Comissão de Educação
Pauta: entre outros, PLS nº 52/01, dispõe sobre a obrigatoriedade de uso da
linguagem de sinais em todas as veiculações em televisão do governo federal.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

14h � Comissão Mista destinada a examinar a MP nº 2.166-67, que altera
os artigos 1º, 4º, 14, 16 e 44, e acresce dispositivos à Lei nº 4.771/65, que
institui o Código Florestal, bem como altera o art. 10 da Lei nº 9.393/96, que
dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR). Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

14h30 � Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: apreciação de relatórios. Plenário nº 2, Anexo Luís Eduardo Magalhães
� Câmara dos Deputados

15h30 � Reunião da Comissão Mista Especial para Estudar a Crise de Energia
Pauta: reunião administrativa. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2
17h30 � CPI das ONGs
Pauta: depoimento dos deputados da CPI de Terras e Assuntos Indígenas da
Assembléia Legislativa de Roraima (RR), Mecias de Jesus e Urzeni da Rocha
Freitas Filho, e da CPI Grilagem de Terras na Amazônia, da Câmara dos Depu-
tados, Sérgio Carvalho; e da Associação Amazônia, Christopher Julian Clark,
Francisco Adamor Lima Guedes e Plínio Leite da Encarnação. Ala Senador Ale-
xandre Costa � Sala 13

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Pauta: entre outros, Mensagem nº 163/01, submete à apreciação do Senado a
escolha do nome de José Viegas Filho para cumulativamente com o cargo de
embaixador do Brasil junto à Federação da Rússia, exercer os cargos de embai-
xador do Brasil junto à República da Belarus e do Casaquistão e da Geórgia. Ala
Senador Alexandre Costa � Sala 7

Após a ordem do dia � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: audiência pública com a finalidade de instruir o PLC nº 26/99, que
estabelece normas para o uso médico das próteses de silicone, com a presença
do presidente do Conselho Federal de Medicina, Edson de Oliveira. Ala Sena-
dor Alexandre Costa � Sala 9

Quarta-feira
10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: entre outros, PLS nº 229/00, proíbe arregimentação ou propaganda
de bocas-de-urna no dia da eleição; emendas nºs 1 a 4 da Câmara ao PLS
nº 112/88, concede incentivos fiscais ao empregador que admitir pessoas
portadoras de deficiência física e maiores de 60 anos. Ala Senador Alexan-
dre Costa � Sala 3

14h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: entre outros, PLS nº 184/00, dispõe sobre a regulamentação da pro-
fissão de cerimonialista e suas correlatas, cria os conselhos Federal e regi-
onais; PLS nº 79/00, altera a Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o fun-
cionamento dos serviços correspondentes; PLS nº 231/00, acrescenta dispo-
sitivo à Lei nº 9.656/00, que dispõe sobre os planos e seguros privados de
assistência à saúde para coibir a exigência de realização de testes genéticos
para a detenção de doenças; PLC nº 25/01, dispõe sobre a assistência domi-
ciliar no Sistema Único de Saúde (SUS); PLC nº 4/01, dispõe sobre a conces-
são do benefício do seguro-desemprego a pescadores artesanais durante os
períodos de defeso; apreciação em turno suplementar do substitutivo ao PLS
nº 65/00, acrescenta parágrafo ao art. 11 da Lei nº 6.360/76, que dispõe
sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas,
os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros pro-
dutos, para determinar que os medicamentos em determinadas apresenta-
ções sejam vendidos a granel, na quantidade indicada na prescrição; e PLS
nº 55/01, acrescenta dispositivo à Lei nº 9.656/98, dispondo sobre a inclu-
são na cober tura,  pelos  p lanos de saúde,  das sessões de f i s io terapia,
fonoaudiologia, nutr ição, psicologia e terapia ocupacional. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 9

A Comissão de
Relações Exterio-
res e Defesa Naci-
onal (CRE) analisa-
rá amanhã, a par-
tir das 17h30, indi-
cação do presi-
dente da Repúbli-
ca para que o em-
baixador brasileiro
junto à Federação
da Rússia, José Vie-
gas Filho, repre-
sente cumulativa-
mente o país junto
à República de Belarus, Repúbli-
ca do Casaquistão e República
da Geórgia. O parecer do rela-
tor, senador Geraldo Melo
(PSDB-RN), será apreciado em
reunião secreta.

A comissão vai também deli-
berar sobre a indicação de Car-
los Alberto Ferreira Guimarães

Comissão vota indicações de embaixadores

O senador Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) recebeu na sexta-feira
comitiva de autoridades de Taiwan (foto), incluindo o

vice-presidente do Congresso, Yao Eng-Chi, o legislador Izac-Chow
Yang e o secretário-geral da Liga Mundial para Liberdade e

Democracia, dr. Yeong-Kuang Ger. Durante o encontro, Mozarildo
mostrou aos visitantes as potencialidades de investimento na

Amazônia, em particular no estado de Roraima.

Também estão na pauta da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional projeto que determina a imposição
provisória de tetos tarifários sobre as importações agropecuárias e o que proíbe minas terrestres antipessoais

para o cargo de
embaixador do
Brasil junto à Re-
pública Federal da
Nigéria. O parecer
do senador Geral-
do Cândido (PT-
RJ) será igual-
mente discutido e
votado em reu-
nião secreta.

Constam ainda
da pauta da CRE
projeto de lei que
determina a impo-

sição provisória de tetos tarifá-
rios sobre as importações agro-
pecuárias e projeto que proíbe o
uso, desenvolvimento, fabrica-
ção, comercialização, importa-
ção, exportação, aquisição, esto-
cagem, retenção ou transferên-
cia, direta ou indiretamente, de
minas terrestres antipessoais.

MOZARILDO CAVALCANTI RECEBE

AUTORIDADES DE TAIWAN

Geraldo Melo dá parecer
sobre a indicação

de José Viegas Filho
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O presidente interino do Sena-
do, Edison Lobão, anunciou que a
prioridade das votações da Casa
esta semana será a proposta de
emenda constitucional que restrin-
ge o uso das medidas provisórias e
estabelece novas regras para seu
exame pelo Legislativo. Na tarde de
sexta-feira, o senador deveria re-
ceber da Secretaria-Geral da Mesa
a relação dos demais projetos em
condições de integrar a ordem do
dia nas sessões de amanhã e de
quarta e quinta-feiras.

Vista pela maioria dos senadores
como uma mudança histórica nas
prerrogativas do Parlamento brasi-
leiro, será votada nesta quarta-feira
proposta de emenda constitucional
(PEC) que restringe o poder do pre-
sidente da República de editar me-
didas provisórias, limitando sua va-
lidade a 60 dias.

Atualmente, elas valem por 30

O número de medidas provi-
sórias (MPs) atualmente em vi-
gor chega a 57, abrangendo di-
versos temas, como anuidades
escolares, programas Bolsa-Ren-
da e Renda Mínima, segurança
pública, Cédula de Crédito Ban-
cário, auxílio-transporte, salário
mínimo, planos de saúde e até a
criação e instalação da Câmara
de Gestão da Crise de Energia
Elétrica.

Uma das medidas provisórias
que estão sob análise do Con-
gresso é a que altera o Código
Florestal e trata também do Im-
posto sobre a Propriedade
Territorial Rural (ITR). A MP fixa
em 80% o índice de reserva legal
na Amazônia destinado a preser-
vação, liberando os outros 20%
para a exploração e produção
agrícola.

Outra MP, esta já na sua 43ª edi-
ção, institui o plano-referência de

Além da proposta de emenda
constitucional que limita a edi-
ção de medidas provisórias, o
Plenário também deve votar
quarta-feira, em primeiro turno,
emenda constitucional do sena-
dor Ademir Andrade (PSB-PA)
que expropria terras onde se
explore trabalho escravo, desti-
nando-as à reforma agrária e
priorizando o assentamento dos
colonos ali explorados, sem
qualquer indenização ao dono.

Amanhã, os senadores votam
a emenda constitucional que
autoriza o estrangeiro residente
há pelo menos oito anos no Bra-
sil a votar nas eleições munici-
pais e disputar mandato de ve-
reador. De autoria do senador
Álvaro Dias (PSDB-PR), se apro-
vado, o texto ainda será subme-
tido a outra votação, em segun-
do turno.

Ainda amanhã, o Plenário de-
libera sobre proposta da sena-
dora Marina Silva (PT-AC) impe-
dindo que parentes até segundo
grau sejam registrados como
candidatos a suplentes nas cha-

Lobão: prioridade da semana é regulamentação das MPs
Já aprovada em primeiro turno, e com votação em último turno prevista para esta quarta-feira, a proposta foi

 apresentada originalmente no Senado, em 1995. Se confirmada a aprovação, a PEC será enviada à promulgação
� Estamos verificando os proje-

tos que já têm parecer nas comis-
sões para virem para Plenário e
mesmo aqueles que tenham apenas
um parecer. Se for o caso, podere-
mos designar relator para concluir
o processo em Plenário, asseguran-
do uma boa pauta; mas o destaque
naturalmente ficará com a PEC que
regulamenta a edição de medidas
provisórias, cuja votação por si só
já faria desta semana uma semana
muito importante, em termos de de-
liberações do Senado � afirmou.

dias, mas o presidente da República
as reedita mensalmente, enquanto
o Congresso não as vota. Na opi-
nião de vários senadores, a aprova-
ção da emenda mudará a rotina do
Legislativo. Conforme o senador
José Fogaça (PMDB-RS), em vez da
freqüente falta de quórum registra-
da nas sessões conjuntas, �as MPs
enfrentarão agora eficazes sessões

As reedições sucessivas têm
caracterizado o uso das medidas
provisórias. Desde a promulga-
ção da Constituição de 1988, fo-
ram assinadas mais de 6 mil MPs,
entre edições e reedições. Das 57
medidas provisórias atualmente
em tramitação no Congresso, al-
gumas já passaram por mais de
60 reedições. Uma delas, a MP nº
2.176, que dispõe sobre o cadas-

PEC das medidas provisórias
 evitará sucessivas reedições

separadas na Câmara e no Senado�.
Com prazo de validade ampliado

de 30 para 60 dias, as MPs � de acor-
do com o texto já aprovado na Câ-
mara e, em primeiro turno, no Se-
nado � poderão ser prorrogadas
apenas mais uma vez, por outros 60
dias. Não sendo votadas nesse perí-
odo, perderão a eficácia, por decur-
so de prazo.

Mais de 6 mil já foram assinadas
tro informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades
federais, já se encontra na 79ª
reedição.

A reestruturação dos bancos
estaduais, que resultou na priva-
tização de diversas instituições fi-
nanceiras, foi feita por meio de
uma MP reeditada 70 vezes. Du-
rante o governo José Sarney fo-
ram editadas 147 MPs. No gover-

no Fernando Collor, esse núme-
ro cresceu para 160 e aumentou
mais ainda, para 505, no período
em que Itamar Franco ocupou a
Presidência. Em seu primeiro
mandato, o presidente Fernando
Henrique Cardoso editou 2.609
MPs, quatro a mais do que as
2.605 que ele tinha editado no seu
segundo mandato até o dia 15 de
agosto.

pas de quem disputa eleição
para o Senado.

Quinta-feira, o Senado vota
proposta de emenda à Constitui-
ção que faculta aos dentistas a
acumulação de dois cargos nos
quadros da administração públi-
ca. Hoje, a Constituição permite
a acumulação remunerada de
cargos públicos apenas aos mé-
dicos e professores.

assistência à saúde, com cober-
tura médico-hospitalar, compre-
endendo partos e tratamentos
realizados exclusivamente no
Brasil, com padrão de enferma-
ria, centro de terapia intensiva
ou similar. A medida também
possibilita que a Agência Nacio-
nal de Saúde multe a operadora
ou prestadora de serviço que
descumprir a lei que trata sobre
o assunto.

A medida provisória que altera
a Lei Pelé, extinguindo o passe do
jogador de futebol, também está
para ser analisada pelo Congres-
so. Além de dissolver o vínculo
empregatício do atleta no térmi-
no da vigência do seu contrato de
trabalho, a MP obriga as entida-
des de administração do despor-
to e as de prática desportiva a ela-
borar e publicar demonstrações
contábeis e balanços patrimoniais
ao término de cada exercício.

Temas tratados vão de anuidade
escolar a passe de jogadores

Senadores votam PEC que
combate trabalho escravo

 Para Lobão, só votação da PEC já
faria �desta semana uma semana

muito importante�

 Proposta de iniciativa de Ademir
Andrade expropria terras,

destinando-as à reforma agrária
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A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) vota nesta sema-
na projetos de lei que destinam
recursos das privatizações para
a área social. O primeiro deles,
apresentado pelo senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE), destina a
metade do que for arrecadado
com a desestatização de empre-
sas para a conclusão de obras
relacionadas com construção
de açudes, barragens, irrigação
e adução e também para o setor
da saúde, em partes iguais. Já o
projeto do senador Antero Paes
de Barros (PSDB-MT), que pas-
sou a tramitar com o anterior,
destina 40% dos recursos arre-
cadados em moeda corrente
com a privatização para progra-
mas sociais do governo federal.

As duas proposições tiveram
parecer contrário do relator, se-
nador Lúdio Coelho (PSDB-MS).

 Dinheiro da privatização pode ir para área social
Além de projetos sobre destinação de recursos obtidos com venda de estatais, Comissão de Assuntos
Econômicos analisa nesta semana a obrigação de as empresas distribuidoras lacrarem botijões de gás

Ele argumentou, entre outras
coisas, que não se deve cristali-
zar na lei a destinação dos re-
cursos da privatização.

Os projetos tiveram vista co-
letiva concedida aos senadores
da comissão em abril de 1999,
recebendo dois votos em sepa-
rado: um voto conjunto dos se-
nadores  Roberto Saturnino
(PSB-RJ) e Lauro Campos (PDT-
DF) que destina 50% dos recur-
sos arrecadados com privatiza-
ção para programas de financia-
mento a pequenas e médias em-
presas; o outro, apresentado
pelo senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), direciona a metade das
receitas auferidas com a deses-
tatização para um fundo que fi-
nanciaria o programa de renda
mínima.

A proposição do senador An-
tero Paes de Barros foi ainda alvo

de emenda do senador Freitas
Neto (PFL-PI), que encaminha os
recursos para a saúde e a con-
clusão de obras de infra-estrutu-
ra hídrica e de transportes.

REFORMA AGRÁRIA
Lúdio Coelho é também rela-

tor de outro projeto de lei cons-

tante da pauta da reunião de
amanhã da CAE. Ele apresentou
substitutivo à proposta original
da Câmara que exclui do cálcu-
lo de indenização para desapro-
priação para reforma agrária as
benfeitorias executadas com re-
cursos públicos. A matéria está
em vista coletiva para os sena-
dores desde 3 de abril.

A CAE deve examinar igual-
mente nesta semana projeto de
lei da Câmara que obriga as em-
presas distribuidoras de gás li-
quefeito de petróleo (GLP) a la-
crar e recondicionar os botijões.
A proposição foi debatida em
audiência pública realizada ter-
ça-feira pela CAE e tem parecer
favorável do relator, senador
Eduardo Siqueira Campos (PFL-
TO). O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) apresentou voto
em separado contrário à apro-

vação da proposta. Se aprova-
da pela CAE, será ainda votada
em Plenário.

A pauta da CAE traz ainda pro-
jeto de lei do senador Gerson Ca-
mata (PMDB-ES) que equipara
a compra e venda de automó-
veis novos a operação de venda
em consignação. Com isso, o re-
colhimento dos tributos federais
pagos pelas montadoras passa-
ria a ser feito no momento da
venda pelas concessionárias.
Assim, estas adquiririam os veí-
culos das montadoras a um cus-
to menor, diminuindo seu giro
financeiro, que, segundo o au-
tor da proposta, �encontra-se
bastante onerado pelo altíssimo
custo atual de financiamento�. O
relator da matéria, senador Pe-
dro Piva (PSDB-SP), apresentou
parecer favorável, na forma de
substitutivo ao projeto original.

Alcântara propõe que parte dos
recursos das privatizações seja

destinada à conclusão de obras

Projeto que proíbe os planos
de saúde e de seguros a exigi-
rem de seus clientes a realiza-
ção de testes genéticos está na
pauta da reunião que a Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS)
realiza nesta quarta-feira, às 14h.
O projeto, de autoria do sena-
dor Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS),  tem parecer favo-
rável do relator, senador Geral-
do Althoff (PFL-SC), nos termos
de emenda apresentada.

Na justificação da proposta,
Juvêncio da Fonseca argumenta
que, embora os testes genéticos
para a detecção prévia de doen-
ças constituam-se avanço tecno-
lógico, eles não devem tornar-se
instrumento de redução de cus-
tos para entidades de seguros e
assistência à saúde em detrimen-
to de valores éticos. Além dessa
matéria, a CAS vai examinar mais
sete itens.

Dentre eles, está outro projeto
relacionado a saúde, que obriga

CAS examina projeto que proíbe plano
 de saúde de exigir testes genéticos

a venda de medicamentos � na
forma de comprimidos, cápsulas
e ampolas injetáveis � na exata
quantidade necessária para aten-
der à prescrição médica. Na jus-
tificação da proposta, o autor, o
então senador Ernandes Amo-
rim, lembra que os remédios, por
suas características, quando
comprados em quantidade mai-
or do que a necessária, são des-
perdiçados. O projeto, sustentou,

proporciona economia substan-
cial aos doentes. A matéria, que
será apreciada em turno suple-
mentar, teve sua aprovação re-
comendada pelo relator, sena-
dor Tião Viana (PT-AC), nos ter-
mos de um substitutivo.

Também será examinado pela
CAS projeto do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE) que determi-
na a cobertura, pelos planos de
saúde, das sessões de fisioterapia,
fonoaudiologia, nutrição, psicolo-
gia e terapia ocupacional. O rela-
tor, senador Sebastião Rocha
(PDT-AP), é pela aprovação da
matéria, com apresentação de
emenda.

Estão incluídas ainda na pauta
a regulamentação da profissão de
cerimonialista, o projeto que dis-
põe sobre a assistência domiciliar
no Sistema Único de Saúde e o que
estabelece a concessão do benefí-
cio do seguro-desemprego a pes-
cadores artesanais durante os
períodos de defeso.

Para Juvêncio da Fonseca,
testes genét icos devem
respei tar  valores ét icos

A Comissão de Assuntos Soci-
ais realiza audiência pública
amanhã, após a ordem do dia,
para discutir o projeto que es-
tabelece normas para o uso mé-
dico das próteses de silicone. O

Audiência discute uso médico de silicone
debate contará com a presença
do médico Edson de Oliveira,
presidente do Conselho Federal
de Medicina.

O especialista vai expor a posi-
ção do conselho em relação ao

artigo 46 do Código de Ética Mé-
dica, que trata do consentimen-
to por escrito e dos termos mé-
dicos para referência aos proce-
dimentos estéticos, terapêuticos,
reparadores e eletivos.

A Subcomissão Per-
manente do Idoso, ins-
talada no âmbito da
Comissão de Assuntos
Sociais (CAS), fará reu-
nião amanhã, às 10h,
para debater a criação
de site na Internet com
informações sobre leis
que beneficiam os ido-
sos e decisões das reu-
niões da subcomissão.
O site  contará com um e-mail para
receber mensagens. Os projetos de
lei que beneficiam idosos  também
vão ser discutidos.

Subcomissão do Idoso quer
sugestões da comunidade

Outro assunto a ser
abordado é a propos-
ta de instalação, no
gabinete do senador
Leomar Quintanilha
(PPB-TO), presidente
da subcomissão, de
uma linha 0800 para
receber sugestões e
denúncias de todo o
país. Os parlamenta-

res devem também mar-
car a data da audiência pública
com a apresentadora Hebe Camar-
go e com os cantores Juca Chaves
e Inezita Barroso.

A Subcomissão de Turismo, cri-

ada no âmbito da Comissão de As-

suntos Econômicos (CAE) para

analisar o desenvolvimento e as

potencialidades do setor no Brasil,

realiza amanhã sua primeira reu-

nião, quando serão eleitos o presi-

dente e o vice da subcomissão.

 De acordo com o senador Mo-

reira Mendes (PFL-RO), a criação

da subcomissão justifica-se pelo

fato de o Brasil posicionar-se

como o 39º país que mais recebe

visitantes em todo o mundo, o

que, na opinião do senador, é um

desempenho muito modesto.

Mesmo assim, ressaltou o parla-

Subcomissão de Turismo
escolhe presidente e vice

mentar, no Brasil a receita gerada

pelo turismo foi de cerca de US$ 17

bilhões, indicando um grande filão

a ser explorado.
� Para que o potencial turístico

do país se desenvolva é necessária

uma cooperação efetiva entre as

diversas esferas de governo e a ini-

ciativa privada. Além disso, é pre-

ciso que o Congresso Nacional se

engaje mais diretamente no desen-

volvimento do setor � disse.

Além de Moreira, integram a

subcomissão Gilvam Borges

(PMDB-AP), Wellington  Roberto

(PMDB-PB), Geraldo Melo (PSDB-

RN) e Paulo Hartung (PPS-ES).

Leomar Quintanilha é
o presidente da

subcomissão
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Ao lado do presidente interino
do Senado, Edison Lobão, o pre-
sidente interino do Congresso
Nacional, deputado Efraim Mo-
rais, recebeu na manhã de sexta-
feira, das mãos do mi-
nistro do Planejamen-
to, Orçamento e Ges-
tão, Martus Tavares, a
proposta orçamentária
da União para 2002. Em
sete volumes, ela será
analisada pela Comissão
Mista de Orçamento do
Congresso e votada, segundo
garantiu o deputado Efraim Mo-
rais, �até o dia 15 de dezembro,
como manda a lei�.

Recursos para a área social podem subir 14%
Proposta de orçamento da União para o próximo ano é entregue aos presidentes interinos do Senado e

do Congresso Nacional, Edison Lobão e Efraim Morais, pelo ministro do Planejamento, Martus Tavares
Reunidos na presidência

do Senado, em companhia
de diversos deputados e do
senador Romero Jucá
(PSDB-RR), líder do gover-

no na Casa, Lo-
bão e Efraim tro-
caram idéias so-
bre as atividades
do Congresso e
a tramitação da
proposta de or-
çamento, en-
quanto aguar-

davam a chegada do minis-
tro. Efraim evitou entrar no méri-
to da proposta enviada pelo Exe-
cutivo, argumentando que os de-

putados e senadores deverão exa-
minar detalhadamente o texto. O
líder do governo no Senado des-

tacou que a proposta or-
çamentária para 2002 traz
algumas novidades em re-
lação ao orçamento deste
ano. �Os recursos para a
área social subiram 14% em
relação ao orçamento de
2001, enquanto a massa sa-
larial deverá ter um incre-
mento de 16%, com uma
despesa adicional de R$ 10
bilhões�, observou. Rome-
ro Jucá admitiu que há
propostas polêmicas no
projeto, mas lembrou que

o Congresso é �soberano�.
� Todo ano é a mesma coisa,

pois o governo manda sua pro-

posta e o Congresso debate a ma-
téria, apresenta emendas e apro-
va um orçamento de forma so-
berana, em geral com mudanças
em relação ao projeto original. O
importante é que, se vamos au-
mentar a despesa, precisamos
indicar a fonte da receita e, se
vamos cortar uma fonte de re-
ceita, deveremos cortar a despe-
sa ou indicar uma fonte alterna-
tiva de receita.

Essas observações se referem a
pontos polêmicos, como a inten-
ção do governo de taxar os inati-
vos, manter congelada a tabela do
Imposto de Renda ou reajustar o
salário do funcionalismo em 3,5%.

Martus Tavares entregou proposta em sete
volumes a Efraim Morais e Edison Lobão

A proposta do Executivo para
o orçamento do próximo ano, que
chegou na sexta-feira  ao Congres-
so, prevê que as receitas da União
devem subir 23,63% em 2002, in-
cluindo a arrecadação da Previ-
dência, enquanto as despesas
crescerão 21,49%. O documento
estima que serão arrecadados R$
308,3 bilhões e gastos R$ 280,5 bi-
lhões e que a União deverá apre-
sentar um superávit primário em
suas contas (sem contar gastos
com juros) de R$ 36,7 bilhões.

O índice de inflação usado ofi-
cialmente pelo governo, o Índice

Arrecadação prevista é de R$  308,3  bilhões
de Preços ao Consumidor Ampli-
ado (IPCA) do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE),
deverá ficar em 3,5%, conforme o
documento. No entanto, o orça-
mento estima que outro índice
inflacionário, o IGP-DI médio da
Fundação Getúlio Vargas, ficará
em 5,96%. O orçamento calcula
também que a economia nacional
crescerá 3,5% e que a taxa básica
de juros nominais ficará no ano
que vem na média de 16,5% � hoje
ela está em 19% ao ano.

Pelo segundo ano consecutivo,
os gastos da União com o paga-

A proposta de orçamento inclui
um reajuste linear de 3,5% para o
funcionalismo federal, que há seis
anos e meio não recebe aumento
generalizado. Também para os
servidores, segundo o ministro, os
congressistas terão de conseguir
fonte permanente para bancar
qualquer reajuste acima dos 3,5%.

O pagamento de juros da dívi-
da continua sendo o maior gasto
da União (R$ 72,1 bilhões), se-
guido de perto pelo pagamento
de salários de servidores ativos e
aposentados (R$ 69,2) bilhões. Já
a maior fonte de receitas do go-
verno federal continua sendo o
Imposto de Renda pago pelas
pessoas e empresas (R$ 63,5 bi-
lhões). A segunda maior arreca-
dação sai das empresas � a Con-
tribuição para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins), de
R$ 50,4 bilhões.

O governo incluiu entre suas

A Comissão Mista de Orça-
mento reúne-se hoje, às 14h30,
para discutir vários pedidos de
créditos suplementares feitos
nos últimos dias pelo Executi-
vo. O maior deles, no valor de
R$ 68,8 milhões, destina-se ao

Comissão analisa
pedidos de créditosmento de juros da dívida pública

apresentarão queda, ficando em
2002 em R$ 72,1 bilhões, contra
R$ 77 bilhões neste ano. Na pro-
posta, o Executivo embutiu um
reajuste do salário mínimo de
aproximadamente 5%, que é a in-
flação prevista para os 12 meses
anteriores a maio de 2002. Em
entrevista à imprensa, o ministro
do Planejamento, Orçamento e
Gestão, Martus Tavares, afirmou
que, se o Congresso quiser um
reajuste mais elevado, terá de en-
contrar novas fontes permanen-
tes de financiamento. O senador Bernar-

do Cabral (PFL-AM)
anunciou que no
próximo dia 12 en-
cerram-se os traba-
lhos conjuntos rea-
lizados entre a co-
missão que preside,
a de Constituição,
Justiça e Cidada-
nia (CCJ), e a de
Assuntos Econômi-
cos (CAE), presidida
pelo senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE), de avalia-
ção da proposta que muda a Lei
das Sociedades Anônimas. Nesse
dia, segundo Bernardo Cabral, as
duas comissões deverão julgar o
parecer final sobre a matéria emi-
tido pelos relatores, senadores
José Agripino (PFL-RN), na CCJ, e
Pedro Piva (PSDB-SP), na CAE.

A comunidade jurídica e o mer-
cado de capitais aguardam com
ansiedade o final dos trabalhos do
Congresso sobre o assunto, segun-
do Bernardo Cabral, que disse ter
procurado acelerar ao máximo o
ritmo dos trabalhos a fim de que o
país, num momento de extrema
dificuldade de captação de recur-
sos, possa logo dispor de uma nova

Parecer sobre Lei das S.A.
deve ser examinado dia 12

Juros da dívida consomem R$ 72,1 bilhões
receitas para 2002 a cobrança da
taxa de Previdência dos inativos
da União, como fez sem sucesso
no orçamento de 2001. Se o Con-
gresso não aprovar a emenda
constitucional sobre o assunto, o
projeto orçamentário ficará sem
receita condicionada de R$ 1,4 bi-
lhão. Outra receita condicionada
colocada no orçamento é a pror-
rogação da Contribuição Provisó-
ria sobre Movimentação Financei-
ra (CPMF) até 31 de dezembro de
2004, como estabelece emenda
constitucional também em discus-
são no Congresso. Curiosidade: a
CPMF, se prorrogada, já estará
ocupando o terceiro lugar entre
as maiores receitas federais, che-
gando a R$ 25,7 bilhões ao ano.

No documento encaminhado ao
Congresso, o presidente da Repú-
blica informa que o orçamento de
2002 (ano de eleições para presi-
dente, governadores, deputados

e senadores) terá um crescimen-
to de R$ 15 bilhões na área social.
Contando os salários dos funcio-
nários das áreas sociais, estes gas-
tos baterão em R$ 129,54 bilhões,
contra R$ 113,4 bilhões neste ano.
Um das áreas mais beneficiadas é
a saúde, cujo orçamento passará
de R$ 17,9 bilhões em 2001 para
R$ 20,4 bilhões em 2002.

A área de transportes não acom-
panha o aumento geral de gastos da
União, com os dispêndios ficando
13% maiores em relação a 2001. Eles
passarão de R$ 5,3 bilhões para R$
6,1 bilhões. Haverá menos dinheiro
para a manutenção da malha rodo-
viária, comparando-se com este ano
� cai de R$ 603 milhões para R$ 552
milhões. Os investimentos das em-
presas da área de transportes, quase
tudo por conta do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
(DNER), subirão  20,3%, passando de
R$ 1,54 bilhão para R$ 1,84 bilhão.

Lei das S.A.
Segundo José Agri-

pino, os parlamenta-
res têm de examinar
o atual texto produzi-
do pela Câmara dos
Deputados com a
maior rapidez possí-
vel, para evitar cair no
alcance do dispositivo
pelo qual toda modi-
ficação do mercado fi-
nanceiro somente po-
derá ser feita por lei

complementar. �Se não aprovar-
mos logo uma nova Lei das S.A.,
todo o trabalho feito pela Câmara,
durante um ano e meio, voltará à
estaca zero�, adverte.

Pedro Piva acha que, se o país
quer mesmo um mercado de capi-
tais mais forte e se quer atrair no-
vos investimentos, tem de mudar a
legislação que rege o mercado,
modernizando-a. E o momento de
fazer isso, para o senador, é agora.

O objetivo básico da proposta
em discussão no Senado é criar
mecanismos que dêem maior
proteção aos acionistas minori-
tários, principalmente os deten-
tores de ações preferenciais (sem
direito a voto).

pagamento de empréstimos ex-
ternos da Aeronáutica. Também
será discutido um pedido de cré-
dito de R$ 11,8 milhões para o
Banco Central comprar um novo
sistema de computadores de
grande porte.

Bernardo Cabral diz que
procurou acelerar ao
máximo os trabalhos
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O governo federal deve enviar
ao Congresso, em breve, projeto
de lei que cria a Agência Nacional
do Cinema e do Audiovisual,
anunciou na sexta-feira o senador
Francelino Pereira (PFL-MG). A
proposta é fruto dos trabalhos do
Grupo de Estudos para o Desen-
volvimento da Indústria Cinema-
tográfica (Gedic), criado pelo go-
verno a partir dos debates trava-
dos na Subcomissão do Cinema
Nacional, instalada por requeri-

Ao ressaltar a importância do
turismo para a economia nacio-
nal, o senador Eduardo Siquei-
ra Campos (PFL-TO) afirmou
que o poder público precisa
promover uma ampla divulga-
ção das atrações turísticas bra-
sileiras no exterior e ampliar in-
vestimentos no setor. A biodi-
versidade do país, na opinião do
senador, é um patrimônio turís-
tico subaproveitado.

Eduardo afirmou que, apesar
dos esforços da Embratur para
atrair turistas estrangeiros, os re-
sultados são ainda tímidos, dian-
te da riqueza natural disponível.
As belas praias, o Pantanal, a Ama-
zônia, as chapadas Diamantina,
dos Veadeiros e dos Guimarães,
disse, fazem do Brasil um paraíso
do turismo ecológico.

O senador ressaltou também a
necessidade de investimentos pú-
blicos em infra-estrutura, hotela-
ria e formação de mão-de-obra
especializada. Ele citou o jornalis-
ta Hélio Fraga, para quem o turis-
mo é a �tábua de salvação� brasi-
leira, por ser capaz de multiplicar
empregos e arrecadação em pou-
cos meses.

A administração estadual do
Tocantins, informou o senador,
criou pólos turísticos nas princi-

A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

H O J E
TV SENADO

H O J E

P R O G R A M A Ç Ã O

1h � Agenda Econômica � A ex-ministra Dorotéia Werneck
fala sobre comércio exterior
2h � Saúde/Unip � Pressão Alta � Parte 2
2h30 � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
3h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
3h30 � Entrevista � O sen. Paulo Souto fala sobre alimentos
transgênicos
4h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
4h30 � Saúde/Unip � Pressão Alta � Parte 2
5h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a sociedade
5h30 � Especial � O Missionário da Floresta
6h � Saúde/Unip � Pressão Alta � Parte 2
6h30 � Agenda Econômica � A ex-ministra Dorotéia
Werneck fala sobre comércio exterior
7h30 � Entrevista � O sen. Paulo Souto fala sobre alimentos
transgênicos
8h � Especial � O Missionário da Floresta
8h30 � Saúde/Unip � Pressão Alta � Parte 2
9h � CPI da ONGs � Depoimentos de Jorge Pereira dos
Santos, da Cooperíndio (Cooperativa de Produção dos Índios
do Alto Rio Negro), e Nivaldo Farias de Almeida, delegado
da Polícia Federal de Manaus
11h30 � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
12h � Especial � O Missionário da Floresta

12h30 � Entrevista � O sen. Paulo Souto fala sobre alimentos
transgênicos
13h � Fala Cidadão � A conexão do Senado com a
sociedade
13h30 � Agenda Econômica � A ex-ministra Dorotéia
Werneck fala sobre comércio exterior
14h30 � Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 � Entrevista � A professora e jornalista Dad Squarisi
fala sobre a língua portuguesa
19h � Idéias � Os senadores: opinião, discursos e novos
projetos
19h30 � Agenda Econômica � A ex-ministra Dorotéia
Werneck fala sobre comércio exterior
20h30 � Entrevista � O sen. Paulo Souto fala sobre alimentos
transgênicos
21h � Jornal do Senado � O resumo das atividades do
Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música e informação
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Vozes do Século XX

Eduardo pede investimentos
para estimular o turismo

pais áreas ecológicas do estado
e lançou recentemente o Selo Es-
tadual de Qualidade Turística,
para estimular o aproveitamen-
to adequado das riquezas natu-
rais e atrair investimentos nos
segmentos do turismo. Para re-
ceber o selo, explicou Eduardo,
os municípios avaliados deverão
atender a alguns critérios pré-es-
tabelecidos de qualificação. O se-
nador disse que o selo, de acor-
do com a secretária de Turismo
do Tocantins, Nara Rela, coloca-
rá o estado na lista de recomen-
dações da Embratur.

Governo quer criar agência de
cinema, anuncia Francelino

O uso da linguagem de sinais,
utilizada por deficientes auditi-
vos, poderá ser obrigatório para
toda a programação veiculada
em televisão do governo fede-
ral. Esse é o teor de projeto de
lei da senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) a ser apreciado pela Co-
missão de Educação (CE) ama-
nhã, a partir das 11h30. O proje-

Senador diz que proposta resulta dos trabalhos de grupo de estudos
criado a partir dos debates travados na Subcomissão do Cinema Nacional

mento de Francelino. Segundo o
senador, o governo está empe-
nhado na elaboração de propos-
tas para o setor.

� De 1995 para cá, a produção
de filmes de longa metragem gi-
rou em torno de 25 por ano, com
um grau de excelência que vem
amealhando numerosos prêmios
internacionais. Ainda não é um
volume suficiente para caracte-
rizar uma produção industrial �
afirmou Francelino, para justifi-

car a necessidade de uma agên-
cia que regulamente o cresci-
mento do setor.

O senador louvou o comporta-
mento da imprensa, que, segun-
do ele, tem dado importante di-
vulgação à indústria do audiovi-
sual nesse momento de cresci-
mento. �Essa ampla atenção é a
demonstração de que, depois do
desenvolvimento da imprensa, no
século 19, o cinema foi a grande
mídia do século 20�, observou.

Comissão examina uso obrigatório
da linguagem de sinais na TV

to tem parecer favorável do rela-
tor, senador Nilo Teixeira (PSDB-
RJ), que apresentou substitutivo.

A CE também apreciará 13 pro-
jetos de decreto legislativo auto-
rizando o funcionamento de rá-
dios comunitárias nos estados de
Pernambuco, Maranhão, Paraná,
Goiás, Rio Grande do Sul, São Pau-
lo e Minas Gerais.

Segundo Eduardo, é necessária
ampla divulgação das

atrações turísticas brasileiras

Projeto que amplia uso da
linguagem de sinais é de

autoria de Emilia Fernandes
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Em reunião amanhã, a
partir das 11h, a Comissão
de Serviços de Infra-Estru-
tura (CI) apreciará projeto
de lei que estabelece cota
mensal mínima gratuita
para famílias de baixa ren-
da. A proposta é de auto-
ria de Paulo Hartung
(PPS-ES) e já conta com
parecer favorável da se-
nadora Maria do Carmo
(PFL-SE), com duas emen-
das.

Também será votado re-
querimento do senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ) que
solicita o comparecimento
à comissão dos presidentes da
Petrobras, da Agência Nacional do
Petróleo (ANP), da Associação de

A comissão especial mista des-
tinada a estudar as causas da cri-
se no abastecimento de energia no
país e propor soluções reúne-se
amanhã,  às 15h30, para discutir e

O senador Luiz Pontes (PSDB-
CE) dirigiu apelo ao presidente
Fernando Henrique Cardoso e ao
ministro Pedro Parente, da Câ-
mara de Gestão da Crise de Ener-
gia Elétrica, para que sejam sus-
pensos os cortes de energia elé-
trica nas residências e empresas
que ultrapassarem suas metas
previstas de consumo.

Ele argumentou que os con-
sumidores estão colaborando e
cumprindo a meta na medida do
possível. Basta observar, disse,
os percentuais globais de redu-
ção do consumo nas diferentes
regiões.

� No meu estado, o Ceará, o
consumo caiu 21,54% em junho
e, em julho, 18,9%; ou seja, na
média os cearenses pouparam
20,44% de energia elétrica, cer-
tamente um esforço considerá-
vel, tendo em vista os custos de
mobilização de pessoas, riscos de
acidentes e incidentes � disse.

Para Luiz Pontes, o consumi-

A realização
da Conferência
Mundial contra
o Racismo e Ou-
tras Formas de
Discriminação,
em Durban, na
África do Sul,
representa, na
avaliação do se-
nador Franceli-
no Pereira (PFL-
MG), a oportu-
nidade para
que o Senado
discuta o tema em profundidade.
Ele sugeriu a realização de um dia
inteiro de debates na Casa sobre o
assunto.

Francelino disse que o Brasil deve
abandonar o mito da democracia
racial e dedicar-se a encontrar for-
mas de diminuir o preconceito con-
tra negros e pobres. �As desigualda-
des no Brasil não estão diminuindo,
mas aumentando de forma dramá-
tica�, lamentou o senador, citando
estatísticas segundo as quais ape-
nas 5% dos estudantes universitári-
os brasileiros são negros. �Na Bahia,

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) afirmou que, em 17 anos
de democracia, o país ainda não
conseguiu produzir uma seqüên-
cia de �anos felizes� em matéria
de crescimento econômico. Ele
destacou o desenvolvimento ob-
tido durante o regime militar, que,
ao longo de duas décadas, con-
duziu o país �por um notável im-
pulso produtivo, com aspectos
modernizadores irreversíveis�.
Apesar de fazer críticas ao perío-
do autoritário � que, a seu ver,
não investiu o suficiente nas áre-
as sociais, não conteve o êxodo
rural e impediu o amadurecimen-
to da democracia �, o senador
destacou crescimento econômico
vivido entre 1964 e 1984.

� Parece que perdemos o
dom e a inspiração para o cres-
cimento e o desenvolvimento.
Empreender e crescer são con-
dições indispensáveis. Sem isso,
outras metas irão por água abai-
xo � disse Moreira Mendes, ao
enaltecer três aspectos positi-
vos dos governos democráti-
cos, com destaque para o atu-
al: controle da inflação, maior
atenção às questões sociais e
melhora da educação.

Moreira Mendes registrou

Infra-Estrutura examina
cota gratuita de água

Engenheiros da Petrobras e do re-
presentante da Federação Única
dos Petroleiros (FUP). O senador

quer que eles esclareçam a ativi-
dade de extração, produção e
transporte de petróleo, especial-
mente a política de prevenção de
acidentes e a segurança operaci-
onal da Petrobras, com ênfase no
acidente ocorrido na plataforma
P-36, na Bacia de Campos.

Consta ainda da pauta da  CI
sugestão enviada pelo Juizado
Especial Criminal de Belo Hori-
zonte para que seja estudada a
possibilidade de a Agência Nacio-
nal de Telecomunicações (Anatel)
ou concessionárias passarem a ca-
dastrar obrigatoriamente os usu-
ários de serviço de telefonia ce-
lular pré-pago. O relator, sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP), emi-
tiu parecer pelo arquivamento
da proposta.

Comissão também vota amanhã requerimento convocando audiência
sobre prevenção de acidentes e segurança operacional da Petrobras

votar requerimentos. Na reunião,
será exibido um vídeo sobre visi-
tas realizadas pelos integrantes da
comissão nas usinas hidrelétricas
de Sobradinho, Paulo Afonso e

dor que ultrapassou a meta esta-
belecida deve ter tido motivos
imperiosos para fazê-lo. O sena-
dor lembrou que houve dezenas
de milhares de pedidos de revi-
são de meta, analisados por pe-
queno grupo de funcionários.

 � Será que foi possível deter-
minar a meta com justiça? Há mo-
tivos variados para um consumo
extra de energia elétrica, como
doença na família, alunos que
precisam estudar à noite, pessoas
que usam eletrodomésticos para
trabalhar em casa � observou.

O senador comparou o corte
de energia a uma espécie de cas-
tigo corporal, diferenciado ape-
nas pelo fato de não se usarem
os instrumentos de tortura fisi-
camente, mas �por meio de cir-
cunstâncias�.

� Imaginem chegar em casa e
encontrar comida estragada e a
roupa indispensável para o com-
promisso do dia seguinte sem pas-
sar. Além de a pessoa ter o conta-

to interrompido com o restante
do mundo, por falta de rádio e
TV � ponderou.

Luiz Pontes reivindicou o re-
conhecimento, por parte do go-
verno, do esforço de economia
de energia que está sendo feito
no Brasil inteiro, bem como o
cancelamento da política de cor-
tes, que, ressaltou, tantos preju-
ízos está trazendo aos lares e às
empresas do país.

Comissão Mista de Energia vota requerimentos
Xingó.

O deputado Antônio Cambraia
(PSDB-CE) preside a comissão,
que tem o senador Paulo Souto
(PFL-BA) como relator.

Luiz Pontes apela a FHC por
supensão de corte de energia

Francelino propõe debate
sobre discriminação racial

que, no período dos governos
militares, o país desenvolveu a
indústria pesada e abriu cami-
nho para a implantação de uma
infra-estrutura moderna.

Tem sido a democracia pre-
judicada pelo desequilíbrio
demográfico e inchaço metro-
politano, com as decorrentes
pressões por investimentos so-
ciais, superando a capacidade
produtiva da porção mais ope-
rosa da sociedade? Será que
perdemos a inspiração de sa-
ber estimular o empreendedor,
o criador de oportunidades e
riquezas? � indagou Moreira
Mendes, pedindo reflexão so-
bre o tema.

estado que tem 80%
de sua população
formada por ne-
gros, apenas 8% das
vagas no ensino su-
perior são ocupa-
das por negros�,
completou.

O senador disse
que é emblemático
o fato de a confe-
rência realizar-se
na África do Sul,
país que durante
décadas adotou

uma política oficial de segregação
racial. Francelino elogiou os es-
forços do governo federal no sen-
tido de incentivar o debate sobre
o assunto e disse que o ministro
da Justiça, José Gregori, presente
ao encontro, levou cerca de 250
documentos que mostram a dura
realidade da discriminação. �Esse
debate precisa ser feito e se deve
aplaudir a iniciativa de abrir o de-
bate sobre a questão racial. O si-
lêncio não pode perdurar na so-
ciedade e no Congresso Nacio-
nal�, disse Francelino.

Moreira: país deve encontrar
caminho para o crescimento

Moreira Mendes destacou
desenvolvimento obtido durante

o regime militar

Francelino Pereira sugeriu que o
Senado dedique um dia inteiro à

discussão do assunto

Projeto de Paulo Hartung sobre fornecimento
gratuito de água tem parecer fovorável de

Maria do Carmo Alves

Quem ultrapassou meta de consumo
deve ter tido motivos imperiosos

para fazê-lo, afirmou Pontes
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Carlos Wilson,
Mozarildo Cavalcanti e Francelino Pereira

A aplicação de R$ 696 mi-
lhões em 17 grandes obras de
irrigação e abastecimento no
Nordeste poderia represen-
tar a irrigação de 60 mil hec-
tares e o abastecimento pe-
rene de água para 1,5 milhão
de pessoas, afirmou em Ple-
nário, na sexta-feira, o sena-
dor Carlos Wilson (PTB-PE).
Segundo ele, as obras estão
paradas porque, depois de
consumirem R$ 834 milhões,
foram proibidas de receber
mais recursos devido ao fato
de o Tribunal de Contas da
União (TCU) ter encontrado
irregularidades em sua cons-
trução.

De acordo com o senador,
o governo já gastou, em me-
didas emergenciais, muito mais do
que R$ 696 milhões. Somente en-
tre o fim de 1998 e o início de 2000,
o gasto teria sido de R$ 3 bilhões,
conforme estimativa do Ministé-
rio de Integração Nacional. O Pro-
grama de Convívio com a Seca e
Inclusão Social, por exemplo, pre-
tende aplicar na região R$ 611
milhões. �Urge que o Parlamento

O senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) co-
brou do governo maior
controle da região ama-
zônica pelas Forças Ar-
madas, para combater
de modo eficaz a explo-
ração predatória dos re-
cursos naturais, o con-
trabando e o tráfico de
drogas. Ele também re-
comendou às bancadas
no Senado e na Câmara
que se unam em defesa da região.

� O governo brasileiro, por inter-
médio das Forças Armadas, não
pode ser substituído pelas organi-
zações não-governamentais, que em
larga escala vêm atuando sem o de-
vido acompanhamento por parte
dos órgãos de Estado com legitimi-
dade e poder para fiscalizar, retifi-
car e prontamente coibir, quando
for o caso, ações que ultrapassem

A comissão mista en-
carregada de apreciar
a medida provisória
(MP) que modifica o
Código Florestal e o Im-
posto sobre Proprieda-
de Rural (ITR) reúne-
se amanhã, às 14h, para
discutir e votar seu re-
latório final. Presidida
pelo senador Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT), a co-
missão deverá avaliar
um dos assuntos mais polêmicos da
proposta governamental: a de fixar
em 80% o índice de reserva legal na
Amazônia, para sua preservação, li-
berando os restantes 20% para ex-
ploração e produção agrícola.

Segundo a senadora Marina Silva
(PT-AC), integrante da comissão, a
Confederação Nacional dos Traba-
lhadores na Agricultura (Contag)

as competências das
ONGs � alertou.

Para Mozarildo, a
Amazônia continua a
ser tratada com omis-
são por seguidos go-
vernos. Mais recente-
mente, observou, a
questão da internacio-
nalização da região
passou a ser suscitada,
preocupando os que,
como ele, desejam uma

Amazônia para os brasileiros, gerida
e liderada com base na �preserva-
ção inteligente�, que prevê o desen-
volvimento de atividades econômi-
cas sem danos ao ecossistema.

Mozarildo pediu a transcrição,
nos Anais do Senado, de matéria
publicada na revista Veja, intitu-
lada �A floresta dá dinheiro�, as-
sinada pelo jornalista Leonardo
Coutinho.

poderá apresentar, na
reunião, uma contra-
proposta de reduzir a
área de reserva legal da
floresta de 80% para
50% nas propriedades
em que se pratica a
agricultura familiar.

A senadora explicou
que essa proposta es-
tá de acordo com o
Programa Nacional de
Apoio à Agricultura

Familiar (Pronaf) e que as proprie-
dades com até quatro módulos fis-
cais, onde vivem e trabalham seus
proprietários, poderão ter metade
da área destinada à agricultura.

O senador Moreira Mendes (PFL-
RO) também defende uma redução
da reserva legal porque a manuten-
ção dos 80% �inviabilizará econo-
micamente o estado de Rondônia�.

Carlos Wilson cobra conclusão
de 17 obras no Nordeste

Segundo o senador, projetos hoje paralisados propiciariam a irrigação de
60 mil hectares e o abastecimento de água para 1,5 milhão de pessoas

brasileiro tome uma medida efeti-
va para mudar o quadro. Brasilei-
ros padecem de fome e de aban-
dono. Até quando a irresponsabi-
lidade de empresários, acoberta-
da por agentes do governo, vai
permitir que alguns tirem vanta-
gens com o sofrimento de mui-
tos? Poder-se-ia construir um
novo Brasil com recursos perdi-

dos em obras que começaram e
não acabaram�, disse.

Carlos Wilson explicou que o
TCU detectou naquelas obras
superfaturamento de preços,
aditivos de contratos com valo-
res acima do permitido pela lei,
pagamento de serviços que não
foram executados, alteração ale-
atória de projetos e desvio de
suas finalidades. Das 17 obras pa-
ralisadas, três estão em Pernam-
buco, estado representado por
Carlos Wilson. São elas o Projeto
de Irrigação de Serra Talhada, a
Adutora do Oeste e o Pontal
Norte/Sul de Petrolina. Esta últi-
ma começou em 1983 e, com 47%
dos trabalhos realizados, consu-
miu R$ 93,7 milhões. As obras
têm, em média, 10 anos de cons-

trução e,  também em média,  60%
dos trabalhos concluídos.

O senador disse esperar que a
Comissão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) das Obras Inacabadas
da Câmara dos Deputados inves-
tigue a fundo as irregularidades,
exija ressarcimento dos recursos
desviados e coloque os responsá-
veis na cadeia.

Mozarildo quer ampliar presença
das Forças Armadas na Amazônia

Relatório sobre MP do Código
Florestal será votado amanhã

Carlos Wilson: governo já gastou em
medidas emergenciais muito mais do que

o necessário para concluir as obras

O senador Sérgio
Machado (PSDB-CE)
fez um apelo para
que o Brasil dê mais
atenção à pesquisa
científica e ao de-
senvolvimento tec-
nológico, com vistas
a galgar, no mundo,
uma posição de mai-
or competitividade.
Atualmente, obser-
vou ele, o país ocu-
pa o 43º lugar em ter-
mos de desenvolvimento tecno-
lógico, num grupo de 72 países
� segundo dados divulgados
por organismos da ONU (Orga-
nização das Nações Unidas).

O senador elogiou os esforços
que vêm sendo feitos pelo Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia,
primeiro pela elaboração do
chamado �livro verde�, reunin-
do amplo debate realizado so-

bre o desenvolvi-
mento da pesquisa,
e segundo por ha-
ver programado
um encontro entre
representantes de
instituições de en-
sino e pesquisa de
todo o país para
discutir novos ca-
minhos  para os
próximos dez anos.

Cada região pro-
curou, nesse encon-

tro, formular suas reivindicações
básicas no que se refere ao de-
senvolvimento da pesquisa e de
novas tecnologias, abordando
desde o fortalecimento do ensino
fundamental até a redução das
disparidades regionais. O Nordes-
te, por exemplo, queixou-se de
deter apenas 15% dos pesquisa-
dores do país, uma vez que a mai-
oria concentra-se nas regiões Su-

deste (57%) e Sul (20%).
Segundo Sérgio Machado, o

governo está preparando algumas
propostas para enviar ao Congres-
so, prevendo, principalmente,
mudanças no regime de contra-
tação dos pesquisadores e de
professores universitários, de
modo a torná-lo mais flexível, per-
mitindo que os profissionais atu-
em conjuntamente em órgãos
públicos e privados.

Sobre o Ceará, especificamen-
te, o senador disse que tirar o es-
tado da era rural em que, em sua
maior parte, se encontra,  não será
tarefa de curto prazo. Isso, con-
tudo, será possível a médio e a
longo prazo, acredita, principal-
mente se houver apoio por meio
de incentivos fiscais, encomendas
tecnológicas, valorização da capa-
cidade local e execução de pro-
gramas indutores do desenvolvi-
mento científico.

Sérgio Machado pede mais atenção à pesquisa

Mozarildo é favorável à
�preservação inteligente�

da região amazônica

A comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) criada para apurar de-
núncias de atuação irregular de or-
ganizações não-governamentais
(ONGs) ouve amanhã, às 17h30, os
deputados estaduais de Roraima
Mecias de Jesus e Urzeni da Rocha
Freitas Filho, respectivamente, pre-
sidente e relator da CPI de Terras e
Assuntos Indígenas, instalada pela

Assembléia Legislativa daquele es-
tado. Também darão depoimentos
à CPI três representantes da Associ-
ação Amazônia: Cristopher Julian
Clark, Francisco Adamor Lima
Guedes e Plínio Leite da Encarnação.

A CPI é presidida pelo senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) e
tem como relatora a senadora Mar-
luce Pinto (PMDB-RR).

CPI das ONGs ouve deputados

Jonas Pinheiro preside
a comissão que trata

do Código Florestal

Sérgio Machado
defende busca de

maior competitividade


